
 
  

 
 

REVISTA DEBATES INSUBMISSOS, Caruaru, PE. Brasil, Ano 9, v.9, nº 31, Número Especial, ISSN: 2595-2803 
Endereço: https://periodicos.ufpe.br/revistas/debatesinsubmissos/ 

DOI: 10.32359/debin2026.v9.n31.p116-142 

116 

AS MODERNAS SOCIEDADES AFRICANAS: SOCIALMENTE 

PLURAIS, JURIDICAMENTE PLURAIS? 1  2  

MODERN AFRICAN SOCIETIES: SOCIALLY PLURAL, 

 LEGALLY PLURAL? 

 

 

Maria Paula Meneses 

 

 

INTRODUÇÃO: ESTADOS JURIDICAMENTE MONOCULTURAIS EM 

CONTEXTOS MULTICULTURAIS 

Os debates sobre o campo jurídico em várias regiões do continente africano desenvolvem-

se em torno de um profundo debate entre o chamado “direito tradicional”, – plural, e com 

profundas raízes – e as ambições modernizadoras dos modernos estados. A análise desta 

realidade nalguns contextos da região austral do continente africano3 levou Boaventura de 

Sousa Santos (2003a:49-50) a caracterizar estes estados africanos como “heterogéneos”, 

abordagem que permite uma leitura mais ampla dos múltiplos atores e instituições 

intervenientes nos processos de resolução de conflitos.4  

 
1 Publicado originalmente em: MENESES, Maria Paula. "As modernas sociedades africanas: socialmente plurais, 

legalmente plurais?". Revista Cronos 16 2 (2016): 64-86. http://hdl.handle.net/10316/41738 

2 Este texto foi produzido no âmbito de um projeto de pesquisa coordenado por Boaventura de Sousa Santos, 

intitulado “ALICE – espelhos estranhos, lições imprevistas: definindo para a Europa um novo modo de partilhar 

as experiências do mundo”, financiado pelo Conselho Europeu para a Investigação. Este artigo reflete uma linha 

de pesquisa deste projeto.  

3 Angola e Moçambique. Veja-se Santos, 2003a e Santos, 2012. 

4 O termo “instituição” é utilizado para referir os conjuntos de regras, normas ou bases que regulam a ação política. 
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Uma concetualização mais profunda do conceito de “tradicional” e das múltiplas 

instâncias que intervêm na resolução de conflitos (comunitárias, locais, religiosas, etc.) é parte 

integrante do estudo das políticas de reforma do direito na África moderna.  

As modernas nações africanas, extremamente heterógenas do ponto de vista cultural e 

jurídico, constituem complexos mosaicos sociojurídicos. Porém, o funcionamento das 

instituições oficiais não reflete, normalmente, esta diversidade. Em Moçambique ou Angola, só 

para avançar com alguns exemplos, o Estado moderno assenta, em teoria, no pressuposto de 

um território, um povo, uma cultura jurídica. Esta proposta, reflexo da continuidade do 

paradigma moderno eurocêntrico, introduzido pela cultura colonial portuguesa, procura 

configurar a produção de saber – em que se inclui o processo normativo – a partir de um único 

modelo epistemológico, como se o mundo fosse monocultural. Esta proposta descontextualizou 

e continua a descontextualizar o conhecimento e as experiências normativas e a impedir que 

emerjam outras formas de saber não redutíveis a esse paradigma. 

Esta situação está espelhada em vários outros contextos contemporâneos.5 Assim, um dos 

maiores desafios que as sociedades africanas enfrentam atualmente é o de incorporar as 

múltiplas identidades e as normas culturais numa forma de administração que reflita e afirme 

as identidades e as normas de todos os cidadãos, articulando o direito à igualdade com o 

reconhecimento da diferença (Santos, 2006a).  

Apesar de o paradigma normativo do Estado moderno pressupor a unidade do direito, em 

qualquer sociedade africana funcionam vários sistemas jurídicos e o sistema jurídico estatal 

nem sempre é, sequer, o mais importante na gestão normativa do quotidiano da grande maioria 

dos cidadãos. No campo sociojurídico, os sistemas de mediação e resolução de conflitos são 

parte de um fenómeno mais amplo normalmente descrito como pluralismo jurídico: ou seja, o 

reconhecimento de que, nas sociedades contemporâneas, há uma intensa relação entre o Estado 

 
5 Veja-se, por exemplo, para o contexto europeu, Delmas-Marty, 2002 E Barber, 2006; sobre a América do Norte, 

veja-se Richland, 2008; Law Commission of Canada, 2008; já em relação ao contexto latino-americano, veja-se 

Van Cott, 2000; Santos E García-Villegas, 2001; Sieder, 2002; Faundez, 2006; Wolkmer, 2006; Yrigoyen, 2007; 

Santos e Exeni Rodríguez, 2012. Uma análise comparada dos sistemas jurídicos presentes em África e na Ásia 

pode ser consultada em Menski, 2006. 
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e uma pluralidade de direitos que, reconhecidos ou não oficialmente, regem os conflitos e a 

ordem social, cruzando diferentes experiências. Mas estes sistemas “outros” de justiça não 

funcionam apenas no âmbito local. Uma leitura atenta deste fenómeno sugere a sua presença 

em várias escalas. Estes direitos são parte do próprio Estado moçambicano. O reconhecimento 

desta realidade, de um Estado heterogéneo em funcionamento, permite uma leitura mais ampla 

dos múltiplos atores e instituições intervenientes nos processos de resolução de conflitos. A 

uma escala maior, global, a proposta de um sistema internacional de justiça, cosmopolita e 

dialogante, tem de incluir perspetivas que tenham em conta os pontos de vista, interesses, 

preocupações e crenças/espiritualidades dos povos e sociedades concetualizadas como locais 

ou tradicionais pela modernidade ocidental.  

Na análise do pluralismo jurídico, adquire particular relevância a perspetiva de “campo 

social semi-autónomo” avançada por Sally Moore. Para Moore, o campo social semiautónomo 

tem  

[…] capacidade para produzir normas e meios para induzir ou obrigar à sua 

observação; mas ocorre, simultaneamente, numa matriz social mais ampla que pode 

afetá-la e, de facto, a afeta-a e a invade, por vezes por convite de pessoas de dentro do 

campo, outras vezes por sua própria iniciativa. (2000: 57)  

Esta noção, ao realçar a falta de autonomia, chama a atenção para o facto de diferentes 

ordens jurídicas existirem em relação uns com as outras, afetando relacionalmente o modo em 

como cada uma opera. A autora também mostra que estudar o funcionamento dos campos 

sociais semiautónomos ajuda a compreender como as mudanças legais têm efeito, em vez de se 

pressupor que uma determinada legislação terá o efeito pretendido. A combinação desta 

proposta com a de interlegalidade,6 avançada por Boaventura de Sousa Santos (1995: 473), 

permite que nos afastemos do enfoque no centralismo do Estado, como exige o positivismo, 

para estudar como funcionam as múltiplas ordens jurídicas presentes num dado território. Este 

repto em prol de uma abertura analítica, a partir das raízes culturais e sociais dos sistemas 

normativos, contrasta com muitas análises políticas e jurídicas, que insistem em ignorar as 

 
6 Isto é, o intercâmbio, voluntário ou não, a várias escalas, e seguindo várias combinações, entre distintos sistemas 

de justiça, incluindo o direito oficial, os vários sistemas de direito tradicional presentes, o direito comunitário, 

local, o direito islâmico, o direito global. 
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situações de pluralidade de ordens jurídicas, reflexo de outras formas de saber e experimentar 

o mundo (Twining, 2009: 1). Os posicionamentos teóricos e metodológicos, marcadamente 

monoculturais, refletem uma única ontologia, uma epistemologia, e uma ética, em suma, um 

pensamento único, que se procura impor como universal. É possível uma reflexão mais ampla, 

com base em outros posicionamentos epistémicos? 

O ponto de partida das epistemologias do Sul – um Sul metafórico, que integra os saberes 

excluídos ou transformados em mera referência local pelo conhecimento moderno (Santos, 

1995: 508; 2007: 267) − é que não há conhecimento sem prática e sem atores sociais, e que 

ambos são marcados pelas relações sociais de poder. São estas que dão origem a diferentes 

epistemologias, sendo que nenhuma destas é neutra. As modernas formas de exploração, de 

subalternização e de violência (com vários matizes) têm desempenhado um papel fundamental, 

mas negativo, na construção e na afirmação da centralidade da epistemologia dominante 

(Santos e Meneses, 2009: 10-13). Porém, é crescente o número de posições que insiste na 

abertura do cânone dos direitos, a partir dos saberes e experiências do Sul global. Comum a 

este Sul global é a crítica que procura identificar e ultrapassar radicalmente a persistência da 

colonialidade do poder e do saber (dominação, exploração, marginalização e opressão) para 

além do processo das independências políticas. A proposta metodológica avançada por 

Boaventura de Sousa Santos − a sociologia das ausências e das emergências (2003b) −, permite 

uma problematização mais ampla do conceito de justiça e de direito em contexto africano, 

dando visibilidade a factos e atores que têm sido produzidos como inexistente pelas abordagens 

de matriz eurocêntrica. Esta linha de investigação tem como objetivo ampliar o cânone da 

discussão, não só para subverter a produção de ausências – sistemas de justiça cujas raízes se 

encontram em contextos pré-estados modernos independentes em África – como também para 

transformar estas ausências temas atuais, fazendo que o visível se transforme em central através 

de uma transformação epistémica do cânone sociojurídico dominante. Neste contexto, as 

epistemologias do Sul, ao colocarem em causa as macronarrativas estabelecidas, impõem uma 

revisão crítica de conceitos definidos hegemonicamente pela racionalidade moderna, como 

sejam a cultura, o direito ou conhecimento. Revisitar estes conceitos integra várias exigências: 
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a necessidade de repensar todos os passados e perspetivas futuras à luz de outras posições, que 

não as do Norte global; a renegociação do sentido de norma social, para além da perspetiva 

positivista do direito moderno; e, finalmente, um desafio a qualquer tentativa de compreensão 

exclusiva e imperial do conhecimento.  

Como sublinha Peter Fitzpatrick (2013: 102), qualquer lei ou sistema de justiça contém 

em si o potencial para descolonizar a realidade colonial. Porém, a persistência, para além das 

independências políticas, de um sistema de direitos de matriz eurocêntrica, que insiste na 

inferiorização naturalizante de grupos sociais, lugares, saberes e subjetividades não ocidentais, 

tem de estar no cerne da problematização monocultural dos estados modernos africanos.  

O objetivo deste texto é o de problematizar o pluralismo jurídico a partir das 

epistemologias do Sul, ou seja, em diálogos construídos a partir de outros cânones de saber. A 

procura de um paradigma radical de diferença, apostado num diálogo entre saberes e 

experiências, apela a diálogos que fortalecem as fundações de uma outra globalização, contra-

hegemónica, que combine as várias escalas de representação dos saberes, abrindo as portas para 

outras centralidades. A necessidade, como projeto de mudança radical, de uma epistemologia 

radicada nas experiências do Sul global está assente numa noção de direito mais ampla, que 

promova, entre vários objetivos, a coexistência de culturas e de sistemas de saberes, tratados 

com dignidade. A justiça cognitiva, enquanto proposta de uma gramática pluriversal, reclama, 

acima de tudo, a urgência da visibilidade e do diálogo – mesmo que em disputa – entre várias 

formas de conhecer e experimentar o mundo (Santos, 2008a; 2014; Meneses, 2009a).   

Este texto procura, num primeiro momento, contextualizar alguns destes debates, tendo 

como sustentáculo teórico e metodológico as epistemologias do Sul (Santos, 1995; 2007; 2014). 

O estudo das instâncias mediadoras de conflitos e dos próprios conflitos em que estas são 

chamadas a intervir são uma janela privilegiada para compreender a complexidade dos debates 

em torno do conceito de cidadania e dos processos identitários nos tempos atuais. Num segundo 

momento, o texto procura mapear e discutir algumas das opções tomadas pelos modernos 

estados africanos acerca do seu relacionamento com outros sistemas de justiça “não-estatais”. 

Como este texto sustenta, qualquer análise social do campo jurídico requer um conceito de 
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direito suficientemente amplo e flexível para captar a dinâmica sociojurídica nesses diferentes 

enquadramentos espácio-temporais, sem cair na tentação de um mero “retorno ao passado”. 

Este aspeto remete para um outro ângulo de discussão, o da democratização do acesso às 

justiças (Meneses, 2010a), discutindo este texto algumas possibilidades do/no processo de 

democratização. Esta abordagem permite não apenas o aprofundamento de uma análise das 

múltiplas situações de pluralismo jurídico presentes no mundo, como também contribui para o 

aprofundar das discussões sobre pertenças identitárias, alargando o campo da cidadania 

(Meneses, 2012). 

ÁFRICA AUSTRAL: MÚLTIPLOS ATORES E INSTÂNCIAS NOS SISTEMAS 

SOCIOJURÍDICOS CONTEMPORÂNEOS  

Desde a década de 1960, que ficou conhecida como a década das independências 

africanas, que a região mais austral do continente tem conhecido processos políticos complexos, 

cujos impactos nos sistemas de justiça, e mesmo nas autoridades tradicionais7 resultaram em 

transformações significativas. Nesta região estão situados vários países com quem o Brasil 

procura manter relações privilegiadas: a África do Sul, parceira de várias iniciativas porque 

membro do BRICS; Moçambique e Angola, estes dois últimos países de expressão oficial 

portuguesa, membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa − CPLP. 

Nesta região, a administração colonial conheceu vários matizes no relacionamento com 

as “autoridades tradicionais”: em Moçambique, a independência traduziu-se no suspender 

destas autoridades (Meneses et al., 2003);8 noutros contextos, como o do Botswana (Sharma, 

2003), estas autoridades desempenharam sempre um papel importante na administração local 

do Estado. Já em Angola, com a independência (1975), as autoridades tradicionais viram o seu 

âmbito de ação limitado, perante a concorrência do estado (Marques Guedes et al., 2003; Neto, 

 
7 Normalmente, este conceito é usado para fazer referência a lideranças escolhidas por meio de nomeação 

hereditária.  

8 Estas autoridades seriam reinstituídas, oficialmente, em 2000, através do decreto 15/2000, de 20 de Junho. Este 

decreto, a que se seguiram várias outras peças legislativas, definiu não apenas as funções das “autoridades 

comunitárias”, como também estabeleceu as formas de articulação destas com os órgãos locais do Estado. 

(Meneses et al., 2003; Meneses, 2012).  
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2004). Estas várias transformações políticas contribuíram para a mutação e complexificação 

das arenas políticas existentes. 

Como avançado por vários investigadores trabalhando sobre contextos africanos, a 

implantação do Estado moderno em África teria sido praticamente impossível sem a 

participação de autoridades locais tradicionais (Mamdani, 1996: 67; Oomen, 2005). A sua 

presença no quadro da administração colonial traduziu-se numa forma de governação pública 

indireta, com a presença destas autoridades a marcar profundamente o relacionamento com a 

administração colonial. O Estado colonial, através da administração indireta, perseguia dois 

objetivos principais: por um lado, gerar, através da criação de uma estrutura classificatória que 

mantinha os africanos encerrados numa rede de categorias identitárias que se excluíam 

mutuamente, tribos distintas de “povos indígenas”, cada uma com as suas “tradições” e 

territórios próprios; num segundo momento, produzir uma divisão abissal entre os “indígenas” 

e os colonos, estes últimos considerados mais evoluídos.  

A criação do indígena africano assentou na sua (re)identificação enquanto ser inferior, 

espaço oco de personalidades e estruturas sociais e políticas, (re)criado pela imaginação 

imperial europeia. Ultrapassar esta situação “natural” de atraso seria possível apenas através de 

agentes externos, especialmente vetores como a conversão ao cristianismo, a introdução da 

economia de mercado, a educação ocidental e a adoção de formas de governo racionais e 

iluministas. Estes vetores da modernização foram projetados a partir da matriz europeia, num 

momento em que a superioridade se consolidou em diferença abissal. 

Esta cartografia abissal (Santos, 2007: 3-4) produziu uma perspetiva de modernidade que 

procurou, através da figura do Estado moderno, gerar um futuro único e homogéneo. Os 

indígenas africanos não cabiam neste projeto, e estavam obrigados, até ultrapassarem o “seu” 

atraso, a viver do outro lado da linha (Meneses, 2010b). E o facto de os princípios legais 

vigentes no lado civilizado da linha não se aplicarem do outro lado da linha não comprometeu 

de forma alguma a sua universalidade. A linha abissal que formatava esta separação era, 

simultaneamente, jurídica e epistemológica, como procurarei ilustrar, justificando a 

apropriação e a violência por parte do Estado moderno sobre os súbditos coloniais. A zona 
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colonial transformou-se em metonímia de um espaço a domesticar, onde “dividir para reinar” 

se tornou regra (Mamdani, 1996: 1-2).  

Esta interferência colonial, enquanto projeto político moderno, deixou marcas profundas 

no continente, ao fraturar de forma abissal o tecido social do continente africano. A herança 

desta intervenção ainda hoje é visível nas diferenças entre a monocultura do estado moderno – 

onde o direito que funciona nos tribunais oficiais é o direito moderno −, e os outros espaços, 

onde os conflitos são mediados através de sistemas normativos vários para além do direito 

oficial.  

Uma breve análise histórica permite detetar as múltiplas noções do sentido de autoridade 

tradicional presentes na atualidade.9 Um elemento comum a estas definições é o facto de estas 

autoridades manterem, persistentemente, um perfil importante na administração local, 

especialmente na mediação de conflitos e de problemas do quotidiano. Esta participação desafia 

a herança da ideologia colonial, que transformou os habitantes africanos dos espaços coloniais 

em subalternos, administrados por sistemas legais desiguais, imobilizados em categorias legais 

rígidas e forçados a processos de assimilação, dada a impossibilidade de copresença dos dois 

lados desta linha abissal. 

A persistência destas autoridades e a sua notoriedade política são explicadas pela 

popularidade que a sua intervenção política lhes granjeia nas áreas sob a sua influência. O 

detentor do título de autoridade tradicional é, normalmente, apresentado como sendo aquele 

que coordena as atividades do grupo, gerindo as opiniões e procurando consensos entre o 

conjunto dos seus conselheiros (Souindoula, 2004; Oomen, 2005; Meneses, 2007). Dada a 

pujança e a diversidade destas autoridades, um dos maiores desafios que se colocam às 

modernas sociedades democráticas africanas é o da incorporação da diferença identitária e 

 
9 As lideranças tradicionais, vistas pelos seus súbditos, integram uma vasta gama de representantes, incluindo quer 

famílias reais e outros aristocratas que exercem funções em contextos políticos hierarquizados, quer lideranças de 

comunidades e famílias extensas, quer ainda as lideranças presentes em organizações políticas descentralizadas 

que exerciam funções político-religiosa. O ponto-chave aqui é que as raízes do seu poder estão supostamente 

ancoradas no período pré-colonial. Para além da tradição, fonte de legitimidade, estas autoridades encontram 

também legitimidade no Estado, que as reconhece e lhes atribui poderes administrativos. 
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cultural nos preceitos legislativos, para que a constituição reflita e afirme, de facto, as 

identidades e processos normativos de todos os cidadãos. Porém, como este texto procura 

realçar, são múltiplas as instâncias e as formas de poder local. Longe de uma antinomia 

simplista – Estado moderno e autoridades tradicionais – as paisagens africanas descobrem 

continuadamente novas instâncias e atores que se “tradicionalizam”, aumentando a 

heterogeneidade das estruturas políticas a nível local. 

As “outras” instâncias onde a justiça acontece, e que muitas vezes não falam a linguagem 

do direito moderno, são pouco conhecidas de um público mais vasto. Este público, 

especialmente em contextos extra-africanos, pressupõe que os estados modernos do continente 

africano funcionam de forma semelhante às estruturas que conhecem, reafirmando uma leitura 

moderna da realidade africana. Por outro lado, para as elites no poder, o direito moderno e as 

instituições que lhe estão afetas atuam como uma gramática de comunicação, permitindo-lhes 

declarar um momento e um espaço de diferença, garantia da sua identidade “moderna”. Em 

paralelo, esta afirmação de diferença assegura, igualmente, a reprodução de formas de 

desigualdade social, ao reafirmar a hierarquia presente, que divide abissalmente a sociedade em 

“moderna” e “tradicional”.  

Hoje, tal como antes, as realidades que ocorriam no espaço “de lá”, que não estão de 

acordo com o pensamento moderno, que não comportam as normas e os conhecimentos do 

“velho mundo”, persistem em ser vistas como realidades locais, remanescentes de um passado 

tradicional. O espaço moderno, do “lado de cá”, insiste em ser visto como a referência, como a 

norma; como o espaço de ordem, de segurança, enquanto o lado de lá é descrito como o caos 

(Meneses, 2012). Porém, como já referido, os conhecimentos e as experiências das sociedades, 

codificados em normas, em códigos de conduta, refletem as suas especificidades. Ou seja, o 

conhecimento que se produz nos diferentes locais ajuda a compreender a complexidade de cada 

comunidade, seja a que nos é próxima, seja a dos que estão do outro lado da linha. 

Em contextos como os dos estados da África Austral, onde o Estado é, na sua essência, 

um sistema heterogéneo de conhecimentos e processos normativos (Santos, 2006b; 2009; Buur 

e Kyed, 2007), importa estudar o desenho das instituições presentes para melhor intervir 
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socialmente. A dinâmica social atualmente constituída pelos conflitos e dilemas, e constitutiva 

deles, gera-se numa imbricação de aspetos epistemológicos, culturais, sociais, políticos, 

nacionais, transnacionais e experienciais, que força a uma análise que articule as diferentes 

escalas em ação. 

Um olhar mais atento ao mapa político, científico e social que desenha a atual experiência 

dos conflitos vividos pelos milhões de cidadãos que habitam o conjunto de países que integra a 

África austral revela fraturas desestabilizadoras que levantam problemas a carecer de atenção. 

Desde logo, a simultaneidade entre a ocultação, e mesmo a rasura, de muitos destes conflitos 

pelo direito oficial – como, por exemplo, os casos de feitiçaria – e a persistência de toda uma 

série de conflitos que pouca atenção tem merecido por parte dos agentes do Estado, como a 

violência doméstica ou os conflitos associados ao acesso à terra, entre outros.10 Esta realidade 

ecoa o que Boaventura de Sousa Santos descreve como sendo a característica estruturante do 

pensamento abissal, “a impossibilidade da copresença dos dois lados da linha” (2007: 4) Ou 

seja, estes conflitos pendem a uma localização periférica, conducente a processos de 

negligência política e legal, desanexando da contemporaneidade os próprios conflitos. Os 

desenhos das políticas públicas de justiça são aparentemente inerentes às opções políticas 

seguidas em vários países da região (Angola, Moçambique, África do Sul, entre outros), uma 

modelação ideológica e simbólica que, ao exilar atores e conflitos do “outro lado da linha”, 

reitera a exclusão social dessas pessoas e da realidade que lhes corresponde. 

DILEMAS NA DEFINIÇÃO DE SISTEMA DE JUSTIÇA? MODELOS DE INTERFACE 

ENTRE OS SISTEMAS DE JUSTIÇA NÃO-ESTATAIS E O MODERNO ESTADO-

NAÇÃO 

O acesso à justiça é um elemento fundamental das sociedades contemporâneas. Para o 

PNUD, o acesso à justiça é definido como a capacidade de as pessoas procurarem e obterem 

 
10 Veja-se, sobre estes temas, entre vários autores, Stevens, 2000; Kanji et al, 2002; Bennett, 2004; Comaroff e 

Comaroff, 2004a; Ashford, 2005; Meneses, 2006; Burrill et al., 2010; Cardoso et al., 2012; Pacheco, 2012. 
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soluções, através do recurso a instâncias formais e informais de justiça, em conformidade com 

as normas dos direitos humanos (UNDP, 2005). 

Apesar de a maioria das sociedades atuais se caracterizar, do ponto de vista jurídico, como 

plural, o sistema de justiça oficial, centrado no Estado, burocrático, hierarquizado, 

monocultural e profissionalizado, é visto como o sistema de referência, pelo que os outros 

sistemas têm conhecido menor atenção, quer no tocante a apoio técnico e financeiro, quer 

relativamente ao reconhecimento legal (Stevens, 2000; Golub, 2003; Gomes et al., 2003; 

Santos, 2009; Meneses e Lopes, 2012).11 

Neste contexto, o acesso à justiça é frequentemente reduzido ao acesso ao sistema de 

justiça oficial, do Estado. Porém, quer em contextos rurais, quer urbanos, a vasta maioria dos 

cidadãos não procura apenas os tribunais modernos na busca de uma solução para os conflitos 

que os afetam. Atentemos a alguns exemplos de países da região austral do continente africano: 

− No Malawi, cerca de 80% a 90% das disputas ocorrem nos fóruns de justiça tradicional 

(Chanock, 1998; Scharf et al., 2002; Scharf, 2003); 

− Os sul-africanos recorrem a múltiplas instâncias não estatais para mediar os seus conflitos 

(Scharf, 2001; Bennett, 2004; 2009; Comaroff e Comaroff, 2004a; 2004b; Oomen, 2005);  

− No Botswana, os líderes tradicionais sempre desempenharam um papel central no 

funcionamento do país, incluindo na resolução de conflitos (Bouman, 1987; Griffiths, 

1998; Sharma, 2003);  

− Em Moçambique, a grande maioria da população recorre a instâncias comunitárias para 

resolver os seus conflitos (Santos e Trindade, 2003; Meneses, 2007; 2012); 

− Os zambianos recorrem preferencialmente a instâncias extrajudiciais na busca de soluções 

para os seus conflitos (Chanock, 1998; Scharf, 2003); 

 
11 São muitas as designações que têm sido usadas para descrever estes sistemas de justiça, que podem ser mais ou 

menos informais na sua forma de atuação, ao serem mais ou menos rígidos nos seus procedimentos e recorrerem 

em maior ou menor grau ao direito oficial, do Estado. 
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− Na Namíbia, os tribunais comunitários (coordenados por autoridades tradicionais) são um 

dos pilares do acesso à justiça (Hinz, 2000; 2007); 

− Em Angola, as instâncias extrajudiciais desempenham um papel decisivo na resolução de 

conflitos (Marques Guedes et al., 2003; Dumba, 2004; Sango, 2006). 

Estes “outros” sistemas de justiça, a que a maioria dos africanos recorre, tendem 

preferencialmente a procurar restaurar a coesão social dentro do grupo, da comunidade, 

promovendo a reconciliação entre as partes. O sistema oficial, pelo contrário, é principalmente 

de natureza adversarial, enfatizando a retribuição e, como tal, não garantindo sempre as 

melhores e/ou as mais adequadas soluções. Por seu turno, nas instâncias extrajudiciais as formas 

de exercer justiça incluem a restituição, a reconciliação entre as partes e a reabilitação do/a 

culpado/a. A justiça estatal acentua a punição da parte culpada, relegando a vítima para a 

posição de mera testemunha, ignorando quais as retribuições que a parte ofendida poderá 

procurar obter. Como resultado, é frequente a justiça oficial, estatal, ser vista como repressiva, 

injusta e inapropriada para responder aos problemas e aos dilemas das partes, operando apenas 

em função do interesse do Estado.  

Informados desta realidade, vários temas associados ao pluralismo legal – a pluralidade 

de ordens legais numa mesma sociedade, a posição descentralizada do Estado, o reforço de 

normas não-estatais – tornaram-se usuais. Por isso importa mapear e caracterizar alguns 

modelos de interface entre os sistemas de justiça não-estatais e o Estado.  

Pelos exemplos apontados acima referentes a alguns países do continente africano, torna-

se claro que não há país algum no continente africano que não possua quer elementos culturais 

tradicionais, quer elementos pertencentes à modernidade ocidental. Por isso, qualquer sistema 

de administração da justiça tem, de uma forma ou de outra, de tomar decisões sobre a posição 

política e legal dos sistemas modernos e tradicionais na formação do seu sistema sociojurídico 

nacional. Conforme vários autores sublinham, quer se aprove ou não, a figura do Estado 

moderno, com as suas múltiplas instituições, é central à análise de qualquer sistema de justiça. 
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É central, inclusivamente, para pensar nas potenciais reformas e mudanças da natureza do 

próprio Estado (Santos, 2009).  

Importa também ter em atenção que no cerne do debate sobre o pluralismo jurídico e a 

relação com o Estado está uma questão política, de poder.12 A interlegalidade, ou seja, as 

dinâmicas de relacionamento plural entre os vários sistemas de justiça, afirma-se frente ao poder 

do Estado, uma situação problemática porque, embora nem todos os Estados sejam totalitários, 

todos contêm sementes de totalitarismo, parte da lógica subjacente à ação do Estado, que 

procura enfraquecer (ou mesmo fazer desaparecer) qualquer autoridade de que os sistemas 

rivais disponham (Rouland, 1994: 52).  

Nesta parte do texto procurarei avaliar várias possibilidades de relação sistémica entre os 

sistemas jurídicos estatais e não-estatais.13 A caracterização dos possíveis modelos de 

cooperação entre sistemas jurídicos será feita em função do reconhecimento e aceitação 

crescentes da validade do exercício do poder adjudicativo pelos sistemas jurídicos não-estatais. 

Sete modelos (sete tipos ideais, de acordo com Weber, 1978) foram identificados. 

1. Modelo do forte monismo legal, caracterizado pela repressão dos sistemas de justiça não-

estatais por parte do Estado. Em situações típicas deste modelo, o Estado torna ilegal a 

possibilidade de outras instâncias se envolverem na resolução de conflitos, sendo que a 

ilegalização das outras instâncias é feita através de atos jurídicos. Isto não significa que 

outros espaços e atores políticos não possam existir. As autoridades tradicionais podem ser 

reconhecidas de um ponto de vista político, mas não integram qualquer estrutura 

governativa, assim como outros sistemas normativos não são aceites. Exemplo desta 

situação é o caso de Moçambique, onde, até 1992, funcionou um sistema único de justiça, 

da base até ao Tribunal Popular Supremo, integrando inclusivamente tribunais populares 

de localidade (Santos, 2003a, 2006b). Este modelo está também presente em vários países 

africanos de expressão francesa. 

 
12 Esta situação deriva do facto de a elaboração de leis e a sua aplicação serem funções centrais do Estado. 

13 Veja-se também Stevens, 2000; Santos, 2003a, 2006b; Wojkowska, 2006; Hinz, 2007.  
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2. Modelo de independência formal entre sistemas, embora o sistema estatal aceite, 

tacitamente, a presença de sistemas de justiça não-estatais. Em situações em que o Estado 

não está profundamente enraizado e onde outros sistemas de justiça estão presentes, não 

há, muitas vezes, o reconhecimento formal da existência destas instâncias, embora se aceite 

tacitamente que as mesmas resolvam muitas das disputas que a sociedade conhece. Ou seja, 

o Estado não reconhece formalmente, não confirma a existência ou o desempenho destas 

instâncias, nem acolhe as suas decisões. Por exemplo, na Serra Leoa a Lei dos Tribunais 

Locais de 1963 baniu os chefes tradicionais da adjudicação de casos (Wojkowska, 2006), 

embora o recurso às autoridades tradicionais para a resolução de conflitos seja uma prática 

bastante difundida. 

 

Neste modelo não há reconhecimento formal da existência de outros sistemas de justiça, 

embora o Estado encoraje a sua atuação. Diferentemente do modelo anterior, neste caso 

o Estado promove e apoia sistemas não-estatais de resolução de conflitos num âmbito 

informal, mas não transfere para estas instâncias o exercício do seu poder de adjudicação. 

Esta situação acontece, cada vez mais, em situações em que os governos nacionais admitem 

as limitações do sistema estatal de justiça e reconhecem o valor das instâncias não-estatais 

para ultrapassar estas limitações. A situação de Angola enquadra-se neste modelo (Mat, 

2004; Sango, 2006; Meneses e Lopes, 2012), assim como algumas situações identificadas 

na República Democrática do Congo (Paluku Mastaki e Kibambi Vake, 2008). 

 

3. Modelo em que acontece um reconhecimento formal limitado por parte do Estado da 

presença de instâncias não-estatais de resolução de conflitos. Neste modelo o Estado 

atribui um reconhecimento legislativo limitado a sistemas de justiça não-estatais, embora 

não lhes atribua nem jurisdição exclusiva nem poderes de coerção, concedendo-lhes 

poucos recursos e apoios. Sistemas duais ou plurais de justiça oficialmente reconhecidos 

representam “campos sociais semiautónomos” (Moore, 2000: 55). Um outro elemento 

importante deste modelo é a circunstância de o Estado não procurar exercer um forte poder 

regulatório sobre os outros sistemas de justiça. Uma outra característica importante deste 

modelo, como alguns autores referem (Fosyth, 2007), é o facto de se reconhecer aos 
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sistemas de justiça não-estatais a possibilidade de estabelecerem regras e normas para as 

comunidades que governam, embora esta possibilidade esteja limitada à exigência de que 

estas leis devam respeitar valores e normas consuetudinários. Esta referência é importante 

pois em muitos sistemas costumeiros de governação não há uma clara demarcação entre o 

exercício dos poderes legislativo e adjudicativo. Esta situação está presente em vários 

países africanos, como é o caso da África do Sul (Scharf, 2003; Bennett, 2004; 2009) ou 

da Namíbia (Hinz, 2007).14 

4. Modelo de reconhecimento formal regulado de jurisdição exclusiva sobre uma 

determinada área. Este modelo envolve o reconhecimento, por parte do Estado, da 

legitimidade de sistemas de justiça não-estatais dotados de jurisdição exclusiva sobre uma 

determinada área. Esta área pode ser geográfica (aldeia, reserva), referir-se aos membros 

de um determinado grupo étnico ou, ainda, a um determinado tipo de normas, como sendo 

direitos de família ou casos criminais. Central a este modelo é o facto de o sistema de 

justiça não-estatal ditar a decisão final nestes casos. Situações afins observam-se, por 

exemplo, no Sudão (Stevens, 2000), no Malawi (Chanock, 1998, Scharf et al., 2002) e na 

Serra Leoa (Chirayath, Sage e Woolcock, 2005). 

 

5. Modelo de reconhecimento formal de sistemas não-estatais de justiça integrado no 

sistema do Estado. Nas situações que cabem neste modelo, o Estado reconhece a existência 

de outras fontes de direito e de outras autoridades, embora não lhes atribua o estatuto de 

campo semiautónomo, como no modelo anterior. Pelo contrário, o Estado procura definir 

uma série de regras para integrar as outras instâncias e os outros direitos sob a alçada do 

sistema estadual. As outras autoridades (incluindo as autoridades tradicionais) podem, por 

exemplo, tornar-se parte da administração pública, cumprindo funções oficiais, dado que 

dispõem de legitimidade do Estado. Este é o caso dos tribunais comunitários em 

 
14 A Constituição sul-africana reconhece as autoridades tradicionais enquanto instituição (artigo 211.º da 

Constituição de 1996), embora a situação prática de relacionamento entre os vários sistemas de justiça seja bem 

complexa. A Constituição da Namíbia refere-se às estruturas tradicionais presentes no país de forma indireta 

(artigo 102.º da Constituição de 1990).   
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Moçambique (Santos, 2003a; 2006b; Gomes et al., 2003) ou ainda dos tribunais de consulta 

local no Uganda (Wojkowska, 2006). 

 

6. O modelo de forte monismo tradicional, que envolve a incorporação completa de 

sistemas de justiça não-estatais no Estado, “burocratizando-os e civilizando-os e […] 

integrando-os ao nível inferior dos tribunais de família de acordo com a Constituição” 

(Scharf, 2001: 54). Este modelo é praticado em vários contextos africanos, como o 

Botswana (Bouman, 1987) e a Suazilândia (Maseko, 2007). Nestes países, os sistemas de 

justiça não-estatais são vistos como parte do sistema estatal, ajustando-se e usando as 

normas e procedimentos deste último, com pouco espaço para se desenvolverem autónoma 

e organicamente.  

 

RECONSTRUIR PROJETOS DE CIDADANIA: ENTRE O PAPEL E A PRÁTICA 

QUOTIDIANA 

O privilégio epistemológico concedido ao direito moderno continua a ser crucial na 

supressão de outras formas jurídicas e, ao mesmo tempo, dos grupos sociais subalternos cujas 

práticas sociais foram (re)constituídas sob este peso. Falar de diversidade cultural implica 

sempre falar de diversidade de conhecimentos, como apontam várias das situações acima 

referidas, em que a paisagem jurídica moderna é atravessada por múltiplas tradições jurídicas. 

A persistência da fratura abissal entre sistemas de justiça questiona até que ponto o projeto 

nacional – embora importante – é, de facto, sinónimo de rutura radical com a cultura jurídica 

de matriz eurocêntrica (Santos, 2006a: 47). 

No cone austral de África, a exemplo de outras regiões do mundo, é crescente o apelo a 

um sistema de justiças que integre e dialogue, de forma inovadora, com noções da tradição e 

da cultura, com os valores identitários das várias comunidades que constituem estes países. 

Porém, levantam-se também vozes afirmando que o apelo à tradição não é um processo fácil, 

não se tratando de um simples “retorno ao passado” (Neto, 2004). Para muitos, trata-se de um 

problema pragmático, que deverá passar pelo expandir de um sistema de justiça assente, 
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também, nas normas e práticas culturais presentes, numa ecologia de saberes (Santos, 2014).15 

Para outros, a questão central é a da autenticidade, argumentando vários autores que a 

representação da tradição em muitas das situações de resolução de conflitos falseia as práticas 

culturais do passado. No seu conjunto, estas diferentes perspetivas sobre o lugar da cultura nos 

sistemas de justiça contemporâneos espelham os debates nos campos da antropologia, da 

história e da sociologia em torno da ‘invenção da tradição’16 e as políticas de cultura em 

contextos pós-coloniais. 

Apesar da centralidade destes debates para o estudo e a prática do pluralismo jurídico, de 

processos de interlegalidade e da diversidade cultural em geral, pouco trabalho tem sido feito 

no sentido de explorar de que forma as noções da tradição são características dos próprios atores 

sociais envolvidos nestas interações, uma vez que são eles quem assegura o acesso à justiça de 

muitos cidadãos. Este tema situa-se, como referido, no âmago da discussão sobre os sentidos 

da tradição, num enlace entre a invenção do Estado e as políticas culturais locais. Os novos 

estados que emergiram com o fim da presença colonial têm vindo a ser continuamente 

desafiados 

[…] pela cultura como um álibi primordial de identidades naturalmente diferentes, 

cada uma das quais exige respeito, reconhecimento, espaço para auto-expressão, 

direitos; ao mesmo tempo representa um solvente, porque possibilita, supostamente, 

ultrapassar diferenças de raça, classe, geração, sexo, cidadania. (Comaroff e 

Comaroff, 2004a: 188) 

A política torna-se, assim, refém de grupos de interesse. Ou seja, num sentido mais amplo, 

a cultura transformou-se na linguagem de debate dos processos identitários que geram 

diferença. 

De facto, a cartografia dos sistemas de justiça presentes nos países da região austral do 

continente, como apresentei acima, ajuda a compreender não só as instituições presentes, como 

 
15 A solução avançada por muito académicos e ativistas sociais tem passado pela adjetivação dos conceitos e das 

ideias, contrariando e/ou complexificando o código racionalista que está na base da normatividade jurídica oficial 

moderna. Este caminho assume o processo de construção legal como estando aberto a redefinição, interpelação e 

transformação. 

16 Sobre este tema veja-se, por exemplo, Ranger, 1988; Mudimbe, 1988; Diagne, 1993; Jackson, 1995; Dirlik, 

1999; Santos, 2003a, 2006b; Meneses et al., 2003; Comaroff e Comaroff, 2004a, 2004b; Vaughan, 2005. 
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as razões pelas quais as pessoas ou optam por determinadas instituições, ultrapassando o 

esquema simplista das categorias binárias. Fruto de vários processos históricos, a diversidade 

intercultural que marca a paisagem sociojurídica destes países apela a uma leitura complexa 

destes encontros, que produziram várias zonas de contacto, espaços de inteligibilidade e 

interação entre normatividades, dando azo à emergência de “novas” formas de autoridade e de 

representação. A caracterização destes estados como “heterogéneos” permite uma leitura mais 

ampla dos múltiplos atores e instituições presentes, fruto de trajetos históricos e pressões 

nacionais e internacionais distintos e contraditórios.  

Se, por um lado, a maioria das constituições da região austral africana revela uma 

aceitação astuciosa do pluralismo jurídico, por outro lado, a possibilidade de aplicação dos 

“costumes” enquanto realidade social (i.e., enquanto direito em ação, na prática) e instituição 

integrante do sistema de justiça permanecem muito ambíguas. Na prática, o discurso de 

abertura, por parte do Estado, não se tem traduzido numa efetiva valorização das “outras 

justiças”. Os esforços mais pragmáticos das comunidades e de outras instâncias de base para 

que as múltiplas experiências de regulação social sejam integradas num projeto global de 

promoção do acesso à justiça não têm conhecido grande eco. As mudanças políticas no campo 

jurídico parecem apontar no sentido de os ajustes constitucionais servirem o objetivo do Estado 

– a expansão das regras oficiais que regulam as leis e a autoridade do próprio Estado às áreas 

periféricas –, ao invés de expressar os esforços deste para abranger as reivindicações de vários 

grupos e comunidades que integram cada Estado, no sentido do reconhecimento da diversidade 

jurídico-legal presente no país. 

Esta recusa em dialogar com a diversidade de sistemas de justiça continua a ser um 

constitutivo e uma lembrança persistente de que o fim do colonialismo como relação política 

não resultou no fim do colonialismo como relação social. Enquanto a dimensão política da 

intervenção colonial tem sido amplamente criticada, o fardo da monocultura sociojurídica, 

refletida na centralidade jurídica do Estado, permanece amplamente aceite como um símbolo 

do desenvolvimento e da modernidade. É este Estado que Ungulani ba Ka Khosa (2010) 
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descreve como desprovido de “ADN, incaracterístico, insosso, descolorido, de voz monótona, 

desenraizada, totalmente à deriva”, reprodutor de fraturas abissais.  

O mapa das fraturas abissais no continente é imenso. Uma das que se alarga é a que opõe 

a noção eurocêntrica de Estado moderno, afastada da realidade dinâmica dos processos sociais 

no continente africano. Os projetos cognitivos que reforçam a interpretação do direito e da 

justiça a partir das condições iniciais presentes no Norte global mais não fazem do que, através 

da nomeação temporal e espacial, produzir mapas que distorcem a leitura do presente. E são 

estes mapas que importa descolonizar, como condição para ampliar a democratização dos 

saberes. 

Mas as mudanças acontecem. A presença de vários sistemas de justiça, qual “mercado”, 

remete para uma pluralidade de instâncias que asseguram o acesso ao direito e à justiça aos 

cidadãos. Estas instâncias não funcionam, na maioria dos casos, de forma individual, como que 

fechadas e bastantes em si próprias. Pelo contrário, a ligação e os contactos em rede 

predominam, e as inovações acontecem, tornando central a proposta concetual de 

interlegalidade, avançada por Boaventura de Sousa Santos (1995). Por exemplo, no caso das 

instituições do poder tradicional, estes protagonistas políticos complexos, apesar de castigados 

pelo Estado, atuam hoje também como um importante fator de coesão e de (re)construção 

identitária, fomentando a participação democrática cidadã.  

Um dos aspetos principais de disputa relaciona-se com a participação ativa das mulheres 

nestes espaços políticos. Em Moçambique, apesar de reduzido, é crescente o número de 

mulheres reconhecidas como líderes tradicionais (Meneses, 2012); no Lesotho, outro país da 

região, a proporção é bem maior. Há alguns anos, mais de 35% das lideranças tradicionais eram 

mulheres (Wallis e Quinlan, 2003: 161). No seu conjunto, o gradual aumento da presença de 

mulheres entre as lideranças tradicionais abre caminho para uma participação que se deseja 

cada vez mais igualitária. 

A clarificação do relacionamento entre direito e democracia é particularmente importante, 

e é nesta sede que a discussão sobre o pluralismo jurídico adquire especial relevância, na medida 

em que a conceção de campos sociojurídicos que operam em espaços-tempo multiestratificados 

https://periodicos.ufpe.br/revistas/debatesinsubmissos/


 
  

 
 

REVISTA DEBATES INSUBMISSOS, Caruaru, PE. Brasil, Ano 9, v.9, nº 31, Número Especial, ISSN: 2595-2803 
Endereço: https://periodicos.ufpe.br/revistas/debatesinsubmissos/ 

DOI: 10.32359/debin2026.v9.n31.p116-142 

135 

pode conduzir à expansão do conceito de direito e, consequentemente, do próprio conceito de 

política.  

Deste modo, será possível descortinar as relações sociais de poder para além dos limites 

traçados pela teoria liberal convencional revelando, assim, fontes insuspeitas de opressão ou de 

emancipação promovidas pelos diferentes direitos em presença, alargando desta forma o âmbito 

do processo de democratização e radicalizando o seu conteúdo. 

Como Boaventura de Sousa Santos nos alerta, a diversidade epistémica do mundo é 

potencialmente inesgotável (Santos, 2006a), tornando-se necessário criar condições para que 

os conhecimentos que são produzidos em vários locais sejam reconhecidos e envolvidos nos 

processos de transformação social. Ou seja, potenciar a visibilização crescente de saberes que 

não só dialogam entre si como não reproduzem situações de subordinação cultural, política e 

económica, abrindo-se à descolonização da imaginação, como refere Achille Mbembe (2000). 
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